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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 16/2004

A FLEX 2000 — Produtos Flexíveis, S. A., pretendia
com o presente investimento a criação de uma empresa
dedicada à fabricação de espuma de éter e de ester
para o sector automóvel.

O projecto previa a implementação de uma unidade
de produção de espuma bastante automatizada que uti-
lizará uma tecnologia inovadora no País — a tecnologia
CO2, mais limpa, e que permite uma grande flexibi-
lidade. Com este projecto, a FLEX 2000 assume um
papel dinamizador activo no desenvolvimento das indús-
trias a jusante — essencialmente a de estofos — através
do fornecimento de espumas, até agora importadas, a
preços mais competitivos, na investigação e desenvol-
vimento de novas composições e utilizações e no
fomento da associação e desenvolvimento conjunto des-
sas indústrias. Trata-se de um projecto que envolve um
investimento de cerca de 12,2 milhões de euros e a cria-
ção e manutenção de 110 postos de trabalho directos.

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e de benefícios fiscais previstos no Decreto-
-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pelo IAPMEI — Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento, e
a FLEX 2000 — Produtos Flexíveis, S. A., com sede na
Rua da Estrada Nova, 785, em Esmoriz, com o capital
social de E 249 000, para a realização de um projecto
de inovação, modernização e expansão industrial em
Esmoriz.

2 — Atento o disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho, e pela Lei
n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e por força do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro,
sob proposta da Ministra de Estado e das Finanças,
conceder os benefícios fiscais em sede de imposto sobre
o rendimento de pessoas colectivas, imposto do selo,
imposto municipal sobre imóveis, sisa, que constam do
contrato de concessão de benefícios fiscais, cuja minuta,
rubricada pela Ministra de Estado e das Finanças, ficará
arquivada no IAPMEI.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Fevereiro
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/2004

A dimensão dos incêndios florestais do passado Verão
e a severidade dos seus efeitos trouxeram uma nova
consciência à sociedade portuguesa quanto aos proble-
mas estruturais que afectam a floresta e que estiveram
na origem desta enorme calamidade.

A reforma estrutural do sector florestal, agora em
curso, irá projectar e consolidar novos instrumentos e
medidas, dando assim corpo a um movimento de

mudança mobilizador de todos os agentes do sector
empenhados em vencer este desafio.

Pôr em funcionamento o novo modelo orgânico para
o sector das florestas previsto na Resolução do Conselho
de Ministros n.o 178/2003, de 17 de Novembro, exige
tempo, pelo que, perante a urgência da reflorestação
das áreas florestais afectadas pelo fogo, se justifica,
desde já, e sem prejuízo das iniciativas em curso, a
tomada de medidas imediatas que estimulem, mobilizem
e apoiem os proprietários florestais, as organizações
sócio-profissionais do sector e as instituições locais.

Neste contexto, é criada uma estrutura de missão tem-
porária, com a duração máxima de dois anos, a qual se
extingue automaticamente findo esse prazo, sem prejuízo
da antecipação do mesmo pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, face à institucionalização
do novo modelo orgânico do sector florestal, designada-
mente da Direcção-Geral dos Recursos Florestais.

Por outro lado, para atingir este objectivo é também
essencial definir um conjunto de orientações que, até
à aprovação dos competentes instrumentos de planea-
mento, enquadrem as acções de recuperação das áreas
percorridas pelos incêndios e permitam a implantação
de soluções florestais diversificadas e de modelos sus-
tentáveis de organização territorial.

Para o efeito, importa priorizar o estabelecimento
no terreno de uma rede consistente de infra-estruturas
preventivas, bem como a instalação de uma floresta resi-
liente à acção do fogo, a integrar, progressivamente,
em «zonas de intervenção florestal» que potenciem uma
gestão activa e profissional das áreas afectadas pelos
incêndios e zonas envolventes.

Considerando o disposto nas subalíneas viii) e ix) da
alínea a) do n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 178/2003, de 17 de Novembro:

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.o
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar, na dependência do Ministro da Agricul-
tura, Desenvolvimento Rural e Pescas, uma estrutura
de missão designada «Equipa de Reflorestação» com
o objectivo de proceder ao planeamento integrado das
intervenções nos espaços florestais percorridos pelo fogo
em 2003 e suas áreas envolventes, com a participação
activa das organizações e agentes locais com interesses
nas áreas a intervir, e coordenar as acções de recupe-
ração desses espaços, em articulação com as entidades
públicas com competências no sector.

2 — Determinar que a estrutura de missão com-
preende o Conselho Nacional de Reflorestação (CNR)
e as comissões regionais de reflorestação (CRR).

3 — Determinar que a estrutura de missão tem um
mandato de dois anos contados a partir da data de
entrada em vigor desta resolução, extinguindo-se auto-
maticamente findo esse prazo, sem prejuízo de o Minis-
tro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas,
a todo o tempo, antecipar este prazo.

4 — Determinar que a estrutura ora criada é dirigida
por um encarregado de missão, coadjuvado por quatro
coordenadores regionais, equiparados para efeitos
remuneratórios, respectivamente, a cargo de direcção
superior de 2.o grau e a cargo de direcção intermédia
de 1.o grau da administração pública central.

5 — Estabelecer que o encarregado de missão e os
coordenadores regionais são nomeados, no prazo de
15 dias a contar da entrada em vigor da presente reso-
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lução, por despacho do Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, preferencialmente em
regime de comissão de serviço, por requisição ou des-
tacamento de pessoal pertencente aos quadros dos ser-
viços e organismos da Administração Pública.

6 — Estabelecer que à Equipa de Reflorestação cabe:

a) Identificar as funções dominantes desempenha-
das pelos sistemas florestais, tendo em conta
os modelos de organização territorial, e definir
os modelos de silvicultura mais adequados com
vista à satisfação das necessidades económicas,
ambientais e sociais, actuais e futuras, das
regiões afectadas pelo fogo;

b) Coordenar as acções de recuperação dos espa-
ços florestais ardidos;

c) Assegurar a articulação da acção dos serviços
do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas (MADRP) com outros serviços
da administração central e local e com as orga-
nizações e os agentes privados do sector, por
forma a garantir uma cooperação efectiva entre
todos os intervenientes;

d) Envolver a sociedade civil por formas que asse-
gurem a sua participação no processo de decisão
para a recuperação dos espaços florestais afec-
tados pelo fogo.

7 — Atribuir ao encarregado de missão as seguintes
competências:

a) Assegurar e organizar os meios necessários ao
funcionamento da estrutura de missão e coor-
denar o trabalho da mesma, superintendendo
a actividade dos coordenadores regionais;

b) Presidir ao CNR, convocar os respectivos mem-
bros sempre que entender conveniente ou
quando, para tanto, for solicitado pelos coor-
denadores regionais e dirigir as respectivas reu-
niões, bem como nelas fazer participar quais-
quer outras personalidades quando se mostrar
justificado;

c) Intervir junto do gestor do Programa AGRO,
do Instituto de Financiamento e Apoio ao
Desenvolvimento da Agricultura e Pescas, do
Instituto Nacional de Garantia Agrícola e do
organismo do MADRP com responsabilidade
no âmbito da política florestal sempre que se
revele de interesse para a realização dos objec-
tivos da estrutura ou para o funcionamento do
CNR e das CRR;

d) Propor ao Ministro da Agricultura, Desenvol-
vimento Rural e Pescas eventuais medidas de
correcção que se revelem imprescindíveis, tendo
em vista o cumprimento da missão, de harmonia
com o disposto no n.o 1 da presente resolução;

e) Elaborar, com periodicidade trimestral, relató-
rios de progresso e apresentá-los ao Ministro
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pes-
cas, bem como elaborar, no termo da missão,
o relatório da actividade desenvolvida e dos
resultados alcançados, nos termos e para os efei-
tos do disposto no n.o 7 do artigo 28.o da Lei
n.o 4/2004, de 15 de Janeiro.

8 — Estabelecer que ao CNR cabe:

a) Definir as orientações estratégicas de carácter
geral para a recuperação das áreas afectadas

pelo fogo, com respeito pelos objectivos e fun-
ções dominantes dos espaços florestais;

b) Aprovar as linhas de orientação que lhes forem
propostas pelas CRR, ao abrigo das alíneas a)
e b) do n.o 10 da presente resolução;

c) Coordenar as intervenções nos espaços flores-
tais e acompanhar as acções de recuperação das
áreas afectadas pelo fogo;

d) Promover as diligências necessárias à harmo-
nização dos interesses em presença, por forma
a serem alcançados os objectivos da estrutura
de missão.

9 — Determinar que o CNR integra os seguintes orga-
nismos e entidades:

a) Um representante do serviço central do MADRP
com competências no âmbito da política flo-
restal;

b) Um representante do Serviço Nacional de Bom-
beiros e Protecção Civil;

c) Um representante do Instituto da Conservação
da Natureza (ICN);

d) Um representante da Associação Nacional de
Municípios Portugueses;

e) Um representante da Federação dos Produtores
Florestais de Portugal;

f) Um representante da Federação Nacional das
Cooperativas de Produtores Florestais;

g) Um representante da Associação Florestal de
Portugal;

h) Três personalidades de reconhecido mérito, a
convidar pelo encarregado de missão, ouvido
o CNR.

10 — Estabelecer que em cada área definida no anexo
da presente resolução, que dela faz parte integrante,
funciona uma comissão regional de reflorestação, à qual
incumbe:

a) Definir orientações de arborização e gestão dos
espaços abrangidos, com vista ao restabeleci-
mento do potencial florestal, e, neste âmbito,
hierarquizar prioridades e programar e calen-
darizar as acções com o objectivo de:

i) Estabelecer um quadro regional das fun-
ções dominantes a desempenhar pelos
espaços florestais, tendo presente o
objectivo de uso múltiplo da floresta e
da organização dos grandes usos do
solo — florestal, agrícola e urbano;

ii) Constituir um mosaico florestal diversi-
ficado, com recurso ao fomento de folho-
sas e de um leque variado de resinosas,
ao aproveitamento da regeneração natu-
ral e à utilização de material genético
melhorado;

iii) Estabelecer medidas de silvicultura pre-
ventiva na óptica da defesa da floresta
contra incêndios;

iv) Identificar e estimular a constituição de
zonas de intervenção florestal (ZIF) que
permitam a adopção de sistemas de ges-
tão florestal sustentável;

b) Definir linhas orientadoras, à escala sub-regio-
nal, para a defesa da floresta contra incêndios,
com o objectivo de minimizar a área ardida,
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melhorar as condições de combate ao fogo e
reduzir o número de ocorrências, estabele-
cendo, designadamente:

i) Uma rede primária de corta-fogos, asso-
ciada à rede de estradas, às linhas de água
permanentes, às linhas de cumeada e a
outras descontinuidades da paisagem;

ii) Uma malha adequada de caminhos de
acesso aos espaços florestais que atenda
também a outras exigências da gestão
florestal;

iii) Uma rede de pontos de água associada
aos principais caminhos de acesso;

iv) Um sistema eficaz de vigilância dos espa-
ços florestais e de detecção de incêndios;

v) Zonas de protecção dos aglomerados
populacionais localizados no interior dos
maciços arborizados e sistemas de auto-
defesa desses aglomerados;

vi) A sinalização das infra-estruturas insta-
ladas e da acessibilidade aos espaços
florestais;

vii) A programação das medidas e interven-
ções a promover, hierarquizando as prio-
ridades;

c) Emitir parecer sobre os projectos florestais cuja
aprovação seja da competência de organismos
ou serviços da administração central e local, no
que respeita à sua conformidade com as orien-
tações definidas nas alíneas anteriores.

11 — Atribuir aos coordenadores regionais as seguin-
tes competências:

a) Participar nas reuniões do CNR e propor ao
encarregado de missão a convocação deste Con-
selho para, no âmbito da sua competência, se
pronunciarem sobre questões de relevante inte-
resse para a região;

b) Promover reuniões das CRR, convocando os
representantes das entidades e serviços que
nelas devam participar, nos termos do n.o 12
da presente resolução, e dirigir as respectivas
reuniões;

c) Identificar as organizações de produtores flo-
restais e outros agentes locais necessários à dina-
mização das acções a executar;

d) Estimular e apoiar as dinâmicas locais condu-
centes à criação de organizações de produtores
florestais;

e) Promover o envolvimento dos titulares dos ter-
renos e das suas organizações na recuperação
dos espaços florestais afectados;

f) Assegurar a articulação da actividade das CRR
com os planos regionais de ordenamento flo-
restal;

g) Promover a criação de zonas de intervenção flo-
restal (ZIF), enquanto espaços florestais con-
tínuos, submetidos a um plano de gestão e geri-
dos profissionalmente;

h) Assegurar uma articulação efectiva com as
comissões municipais da defesa da floresta con-
tra incêndios;

i) Promover e organizar encontros de informação,
formação e sensibilização em torno das questões
florestais, em articulação com outros organis-
mos com competências nesta área;

j) Elaborar relatórios mensais a apresentar ao
encarregado de missão.

12 — Incumbir os coordenadores regionais de asse-
gurar a participação efectiva nas reuniões previstas na
alínea b) do número anterior das seguintes entidades
e serviços:

a) Comissão de coordenação e desenvolvimento
regional territorialmente competente;

b) Direcção regional de agricultura territorial-
mente competente;

c) Municípios abrangidos;
d) ICN;
e) Serviço central do MADRP com competências

no âmbito da política florestal;
f) Organizações de produtores florestais da área

de incidência.

13 — Estabelecer que o encarregado de missão e os
coordenadores regionais são assessorados por um gabi-
nete técnico, constituído por cinco técnicos de nível
superior, cabendo ao serviço central do MADRP com
competências no domínio da política florestal assegurar
as instalações e os meios logísticos indispensáveis ao
funcionamento da estrutura.

14 — Determinar que os encargos anuais decorrentes
da presente estrutura de missão não ultrapassem
E 400 000 por ano e sejam suportados por verbas a
inscrever no orçamento do serviço central do MADRP
com competências no âmbito da política florestal.

15 — Determinar que os órgãos e serviços da admi-
nistração central e local e os organismos da adminis-
tração indirecta do Estado com atribuições no sector
florestal devem prestar à Equipa de Reflorestação a
colaboração que lhes seja solicitada como necessária
à prossecução dos seus objectivos.

16 — Determinar que os elementos referidos nos
n.os 9 e 12 e seus substitutos são designados pelos res-
pectivos serviços e entidades no prazo máximo de 15 dias
após a entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Fevereiro
de 2004. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO

Área do Algarve — abrange os terrenos percorridos
pelos incêndios em 2003 dos municípios de Aljezur,
Lagos, Monchique, Portimão, Silves e Vila do Bispo,
incluídos no PROF do Algarve, e do município de
Odemira, incluído no PROF do Alentejo Litoral.

Área do Ribatejo — abrange os terrenos percorridos
pelos incêndios em 2003 dos municípios de Abrantes,
Chamusca e Constância, incluídos no PROF do
Ribatejo.

Área do Alto Alentejo — abrange os terrenos percor-
ridos pelos incêndios em 2003 dos municípios de Alter
do Chão, Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão,
Nisa, Ponte de Sor e Portalegre, incluídos no PROF
do Alto Alentejo.

Área do Pinhal Interior e Beira Interior — abrange os
terrenos percorridos pelos incêndios em 2003 dos
municípios de Mação, Oleiros, Proença-a-Nova, Sertã
e Vila de Rei, incluídos no PROF do Pinhal Interior
Sul, os municípios de Castelo Branco e Idanha-a-
-Nova, incluídos no PROF da Beira Interior Sul, o
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município de Pampilhosa da Serra, incluído no PROF
do Pinhal Interior Norte, e o município do Fundão,
incluído no PROF da Beira Interior Norte.

Para além dos terrenos efectivamente abrangidos
pelos incêndios, estas áreas incluem os encravados não
ardidos, bem como uma área envolvente a definir em
sede das CRR.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 10/2004

O Regulamento dos Exames do Ensino Secundário
reflecte as medidas de aperfeiçoamento introduzidas no
sistema educativo português, integrando algumas alte-
rações à organização dos exames, no que respeita às
fases de calendarização, conforme estipula o despacho
n.o 1804/2004, de 27 de Janeiro, decorrentes da preo-
cupação em salvaguardar os interesses dos alunos ao
atenuar o excessivo envolvimento de recursos humanos
e físicos dos estabelecimentos de ensino, perturbadores
do normal funcionamento das escolas e do início das
actividades lectivas.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, e para cumprimento
do disposto no n.o 3 do Despacho Normativo n.o 338/93,
de 21 de Outubro, determino o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento dos Exames do
Ensino Secundário, documento que também inclui nor-
mas sobre a avaliação interna, que se publica em anexo
a este despacho normativo e do qual faz parte integrante.

2 — O Regulamento agora aprovado aplica-se a partir
do presente ano lectivo de 2003-2004, inclusive.

3 — O Despacho Normativo n.o 338/93, de 21 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelos Despa-
chos Normativos n.os 45/96, de 31 de Outubro, e 11/2003,
de 3 de Março, e o presente Regulamento dos Exames
do Ensino Secundário constituem os únicos diplomas
de referência para a actuação das escolas e para infor-
mação completa dos alunos no âmbito da avaliação.

4 — É revogado o Regulamento dos Exames do
Ensino Secundário, que foi aprovado pelo Despacho
Normativo n.o 15/2003, de 5 de Abril.

Ministério da Educação, 5 de Fevereiro de 2004. —
O Ministro da Educação, José David Gomes Justino.

REGULAMENTO DOS EXAMES DO ENSINO SECUNDÁRIO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1 — Objecto, âmbito e destinatários:
1.1 — O presente Regulamento estabelece o regime

geral dos exames dos cursos gerais e cursos tecnológicos
estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de
Agosto, cujo regime de avaliação foi aprovado pelo Des-
pacho Normativo n.o 338/93, de 21 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelos Despachos Normativos
n.os 45/96, de 31 de Outubro, e 11/2003, de 3 de Março.

1.2 — Os exames dos cursos do ensino secundário ins-
tituídos pelo Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto,
revestem duas modalidades:

a) Exames de equivalência à frequência que res-
peitam às disciplinas terminais dos 10.o e

11.o anos e às disciplinas do 12.o ano não sujeitas
ao regime de exame final de âmbito nacional,
a realizar obrigatoriamente pelos alunos exter-
nos e pelos candidatos autopropostos;

b) Exames finais de âmbito nacional nas disciplinas
terminais do 12.o ano, a realizar obrigatoria-
mente pelos alunos internos, pelos alunos exter-
nos e pelos candidatos autopropostos.

1.3 — Para efeitos de admissão a exame, os candi-
datos abrangidos pelos planos de estudo aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, consideram-se:

1.3.1 — Alunos internos os que frequentem até ao
final do ano lectivo o 12.o ano em estabelecimento de
ensino público ou do ensino particular e cooperativo
dotado de autonomia ou de paralelismo pedagógico ou
ainda em seminário abrangido pelo Decreto-Lei
n.o 293-C/86, de 12 de Setembro, e que reúnam as con-
dições de admissão a exame previstas na alínea b) do
n.o 12.1.1 do presente Regulamento;

1.3.2 — Alunos externos os candidatos à realização
dos exames previstos nas alíneas a) e b) do n.o 1.2 que
se encontrem em qualquer das seguintes situações:

a) Pretenderem validar os resultados obtidos na
frequência de estabelecimentos do ensino par-
ticular e cooperativo não dotados de autonomia
ou de paralelismo pedagógico, de seminário não
abrangido pelo Decreto-Lei n.o 293-C/86, de
12 de Setembro, ou de ensino individual ou
doméstico;

b) Terem estado matriculados no ano terminal da
disciplina a que respeita o exame e anulado a
matrícula até ao 5.o dia de aulas do 3.o período,
inclusive;

c) Pretenderem obter aprovação em disciplina cujo
ano terminal frequentaram sem aprovação ou
em que foram já reprovados em exame, salva-
guardado o adiante disposto nos n.os 32.2 e 32.5;

d) Pretenderem obter aprovação em disciplinas do
mesmo curso ou de curso diferente do frequen-
tado e em que nunca tenham estado matri-
culados;

1.3.3 — Candidatos autopropostos os que, não tendo
estado matriculados no ensino público ou no ensino par-
ticular e cooperativo ou, tendo estado matriculados,
tenham anulado a matrícula em todas as disciplinas até
ao 5.o dia de aulas do 3.o período, possuam o 3.o ciclo
do ensino básico, ou outra habilitação equivalente, e
reúnam as condições de admissão a exame adiante esta-
belecidas nos n.os 8 e 12.

1.4 — Quando no presente Regulamento é referido
o presidente/director, deve entender-se o responsável
do órgão de gestão, conforme a situação de cada escola
(presidente do conselho executivo, director executivo
ou presidente da comissão executiva) e ainda, no caso
das escolas do ensino particular e cooperativo, o director
pedagógico.

CAPÍTULO II

Conselhos de turma para avaliação

2 — Critérios de avaliação:
2.1 — O conselho pedagógico, ouvidos os conselhos

de grupo ou os departamentos curriculares, procede a
uma análise das condições de desenvolvimento do pro-


